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E M E N T A
PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA PARTE AUTORA. PENSÃO POR MORTE. TEMA Nº. 350 DO STF. DIB ALTERADA. EMBARGOS EM PARTE ACOLHIDOS.
1 – Trata-se de embargos de declaração opostos pela autora em face do acórdão de fls. 161/162, que deu parcial provimento ao recurso aviado pelo réu - INSS, para fixar a data do início do benefício (DIB) em 26/07/2015, qual seja a data da prolação da sentença, em razão do indeferimento forçado na esfera administrativa, em desrespeito ao Tema nº 350 do Supremo Tribunal Federal (STF).

Em suas razões às fls. 165/166-verso, sustenta a ocorrência de contradição da decisão colegiada, pela fixação do início do benefício (DIB) em 26/07/2015, ou seja, na data da prolação da decisão, em atenção ao Tema nº 350 do Supremo Tribunal Federal (STF), eis que, estabeleceu-se no referido julgado, em seu item nº. 08, que a análise judicial e administrativa da hipótese dos autos deveria ser examinada a partir da data do início da ação como data de entrada do requerimento, para todos os efeitos legais. Nesse sentido, como a ação em epígrafe foi ajuizada em 07/07/2014, sendo contestada no mérito, requer o acolhimento dos embargos de declaração para sanar a contradição apontada.

2 – Embargos de declaração. Verifica-se que a DIB foi definida em razão da provocação do indeferimento forçado na via administrativa, já que o juízo, à fl. 97, suspendeu o feito para tal finalidade, quedando-se, contudo, inerte a parte autora quando lhe foram solicitados alguns documentos (fl. 103/105), em desrespeito ao disposto no tema 350 do STF de que o requerimento administrativo é pressuposto necessário para se provocar a análise, de forma legítima, do Poder Judiciário. Esta signatária, portanto, considerou a decisão de fl. 97, proferida em 2015, para firmar a necessidade de obediência ao comando do tema, o que não estaria, obviamente, vinculado à fixação da DIB. Nestas razões, uma vez não cumprida a determinação judicial, foi fixada a DIB na data da sentença.

Todavia, em análise mais cuidadosa, observo que, na petição de fl. 99/100, a parte autora informa que não teve como apresentar a certidão de óbito pelos motivos ali expostos (item 03) e que foram apresentados, junto à autarquia, documentos para comprovação da união estável, elencando-os (item 04). Por sua vez, o INSS não se insurge contra tal informação nem apresenta cópia integral do procedimento administrativo nos autos. 

Neste contexto, razão assiste, então, à parte autora. Contudo, não é o caso de retroagir a DIB à data do ajuizamento da ação. Explico.

Quanto à definição da data de início do benefício, se da data do ajuizamento da ação ou se da data da citação, esta signatária costumava deferir a partir da data do ajuizamento da ação. Todavia, considerando a discussão sobre o tema durante a sessão de 01/09/2020, no processo 0065594-87.2013.4.01.9199/MG, passei a acompanhar o entendimento do colegiado, fixando a DIB na data da citação, com base nas razões postas no voto do MM. Juiz Federal Guilherme Bacelar Patrício de Assis, no processo 43861-70.2010.4.01.9199 (transcrição no voto).

Dessarte, dou parcial provimento aos embargos de declaração da parte autora para fixar a DIB em 03/09/2014 (citação - fl. 75-v).

3 – Embargos de declaração da parte autora em parte acolhidos.
ACÓRDÃO
Decide a 2ª Câmara Regional Previdenciária do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento aos embargos de declaração da parte autora, nos termos do voto da Relatora.



   Belo Horizonte-MG, data da sessão (17/05/2022).
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